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    PREFÁCIO


    Este livro é uma daquelas empreitadas que simplesmente crescem por si só. Ele surgiu primeiro como uma proposta de pesquisa que visava a preparação de um texto a ser apresentado como parte de um modelo de workshop educacional no curso avançado que leciono sobre metodologia de pesquisa. Mesmo na fase inicial de proposta de pesquisa — em que se procura apresentar uma hipótese provisória, o estado atual da questão, o problema a ser resolvido, um esboço provisório e uma bibliografia inicial — parecia que, tal qual uma ameba, o texto cresceria demais e se dividiria em duas partes, das quais eu desenvolveria uma delas para apresentação em uma palestra. É claro que elaborar um esboço desses que, pensando melhor, se revelaria grande demais para um único texto foi uma ilustração bem apropriada para uma palestra sobre metodologia! Enquanto me concentrava nas partes — cada uma delas por si só uma ameba intelectual —, ocorreram ampliações e divisões adicionais, mas nenhuma parecia disposta a se desligar da outra. Da proposta de um pequeno estudo desenvolveu-se uma monografia. Desisti de qualquer tentativa de separar as partes como textos independentes e me concentrei no desenvolvimento do todo.


    Além do mais, a ideia original do projeto remonta a 1999, quando me encontrei com o grupo de pesquisadores do Werkgezelschap Oude Gereformeerde Theologie, na Universidade de Utrecht, na Holanda, e participei de alguns dos debates que conduziram inicialmente ao simpósio publicado com o título de Reformation and scholasticism: an ecumenical enterprise [Reforma e escolasticismo: uma empreitada ecumênica] em 2001 e, mais tarde, à publicação de seu trabalho inovador, Reformed thought on freedom [Pensamento reformado sobre a liberdade] em 2010. Durante aqueles anos debatemos diferentes interpretações da compreensão reformada no início da Idade Moderna sobre necessidade e contingência, bem como a questão do impacto de Duns Escoto e do escotismo na ortodoxia reformada. Meu círculo de interlocutores aumentou em 2003 com o aparecimento da resposta de Paul Helm à compreensão do grupo de Utrecht sobre contingência sincrônica como um conceito escotista fundamental intrínseco a formulações ortodoxas reformadas da doutrina da livre escolha humana. Tenho permanecido em diálogo com os dois lados desse debate, e agora, tal como naquela época, me vejo bem firmemente em algum ponto intermediário. Aprendi muito com meus colegas de Utrecht e também aprendi muito com uma longa correspondência com Paul Helm, mas, conforme será prontamente reconhecido por leitores familiarizados com o debate sobre contingência sincrônica, apesar da considerável concordância com os principais aspectos da argumentação de todas as partes envolvidas do debate, cheguei a minhas próprias conclusões. No entanto, sem esses colegas e sem meu diálogo permanente com eles, eu não teria conseguido escrever este estudo.


    O debate sobre essas questões é importante para entender abordagens tradicionais da livre escolha humana em sua relação com o conhecimento e a vontade divinos e com o entendimento da tradição reformada em seus desenvolvimentos nos períodos da Reforma e da ortodoxia. A questão de liberdade, contingência e necessidade se presta a um exame atento do pensamento dos reformadores e dos ortodoxos reformados sobre um tópico bem controverso. Oferece também uma janela que permite ver os antecedentes antigos e medievais; os padrões de acolhimento, na tradição reformada, daquela herança mais antiga; e o debate sobre quais elementos da herança — aristotélica, tomista ou escotista — e qual interpretação de tais elementos foram adaptados para uso entre os reformados.


    Existem, é claro, duas maneiras fundamentalmente diferentes de abordar esse material e essas questões: uma abordagem filosófica positiva e uma abordagem histórica objetivista. Se as questões fossem tratadas com uma abordagem filosófica positiva, a tarefa do escritor contemporâneo seria avaliar o sucesso ou insucesso dos argumentos filosóficos encontrados nas fontes. À guisa de exemplo, caso se descobrisse que Tomás de Aquino ou Francisco Turretini defenderam tanto uma vontade divina para todas as coisas quanto uma capacidade humana de escolha genuinamente livre, a tarefa filosófica seria analisar e julgar o sucesso da tentativa deles de fazer justiça aos dois aspectos da questão — o divino e o humano —, presumivelmente com base em métodos e pressuposições filosóficos modernos. Se, no entanto, as questões fossem tratadas de forma histórica, a tarefa do escritor contemporâneo seria identificar e analisar os argumentos em sua forma e contexto originais com o propósito de esclarecer a intenção do autor original, sem fazer qualquer juízo quanto ao êxito final de seu argumento para um público moderno, visto que os critérios para fazer esse juízo seriam modernos, e não pertenceriam ao material histórico. Usando o mesmo exemplo de Aquino e Turretini, a questão histórica a ser tratada é se esses pensadores propuseram argumentos acerca da vontade divina e da liberdade humana, como esses argumentos operaram em decorrência dos critérios da própria época dos autores e como os argumentos contribuíram para uma tradição de argumentação sobre aquele assunto em particular.


    No texto que se segue adotarei a segunda abordagem, vendo o assunto historicamente, começando com a questão do papel de Aristóteles no debate tradicional, atentando para o acolhimento de Aristóteles na Idade Média, especificamente em Aquino e em Escoto, e em seguida passando para um exame do pensamento reformado no início da Idade Moderna. Dado que o que se segue é um exercício de história intelectual, não começo com pressuposições a priori sobre o que tem de ser filosófica ou teologicamente verdadeiro acerca da necessidade, da contingência e da livre escolha. Meu único interesse é analisar o que dizem as fontes. Considero imprecisa e confusa a terminologia moderna dos “-ismos”. No que se segue, também não defendo uma perspectiva determinista ou indeterminista, nem uma compatibilista, incompatibilista ou libertária. Não faço pressuposições sobre o que a teologia reformada tenha de asseverar; pelo contrário, tento identificar o que teólogos reformados têm asseverado.


    Também é importante registrar aquilo que o presente texto não analisa, a saber, a questão da graça e livre escolha na salvação. Este livro não lida com o eterno debate sobre monergismo e sinergismo — e deve estar claro que aquilo que pode ser chamado de determinismo soteriológico não pressupõe nem um determinismo físico nem um metafísico de todas as ações e efeitos, assim como deve estar claro que a pressuposição de livre escolha em assuntos gerais do cotidiano (tal como decidir comer ou não comer um sanduíche de pastrami no almoço) não exige uma pressuposição de livre escolha em questões de salvação. Pedro Mártir Vermigli, na era da Reforma, e Francisco Turretini, na era da ortodoxia, apresentaram declarações perspicazes sobre a questão, assinalando que, antes da questão soteriológica da relação da liberdade humana com a graça, havia outras questões fundamentais, a saber, a natureza da necessidade, contingência e liberdade no ser humano e a liberdade contínua de, mesmo em sua condição decaída, os seres humanos fazerem escolhas em sua existência diária. O presente texto se ocupa daquelas questões fundamentais.


    A questão a ser tratada não é, então, se as ideias de necessidade, contingência e liberdade constituem, no âmbito da argumentação filosófica moderna, uma argumentação que oferece, quanto à questão da vontade divina e da livre escolha humana, uma solução que atende a uma necessidade filosófica contemporânea. Em vez disso, a questão é se os argumentos encontrados nas obras de Aquino, Escoto e dos reformados no início da Idade Moderna constituíam em seus próprios contextos e em vista das preocupações deles próprios uma base para entender que Deus faz de várias maneiras com que todas as coisas existam e sejam aquilo que são e, ao mesmo tempo, criou os seres humanos para terem liberdade de escolha. Espero lançar luz sobre o conceito de contingência sincrônica tanto quanto questionar um pouco seu caráter revolucionário, esclarecer o relacionamento dos primeiros reformados modernos com a tradição reformada mais antiga e descrever a natureza do pensamento reformado sobre a liberdade como algo diferente daquilo a que modernos se referem com os termos “compatibilismo” e “libertarismo”. Também espero demonstrar que a solução do debate sobre a posição reformada e sobre contingência sincrônica só pode ocorrer quando a argumentação lógica relativa a liberdade, contingência e necessidade for colocada em seu devido contexto teológico e filosófico, a saber, a compreensão reformada sobre o decreto divino e a concorrência providencial, uma ideia fundamental não registrada no debate entre Vos e Helm.


    Devo um agradecimento especial a meus colegas em Utrecht, Willem van Asselt, Anton Vos, Eef Dekker, Andreas Beck e outros membros do grupo Werkgezelschap, e a Paul Helm pela ininterrupta correspondência sobre as questões levantadas neste texto. Sou profundamente grato a David Sytsma, da Tokyo Christian University, pela leitura bastante atenta e perspicaz do texto inteiro, e a Paul Helm por uma série de comentários sobre o penúltimo rascunho — esforço que, em ambos os casos, levou a melhorias significativas no meu argumento. Por sua participação atenta e pelo excelente debate, também sou grato aos muitos alunos que assistiram aos estudos avançados de pós-graduação que ministrei no Calvin Theological Seminary durante os anos em que estive trabalhando no projeto. E, conforme as várias notas de rodapé mostram, também tenho uma dívida de gratidão a alunos cujas teses e artigos publicados têm contribuído para meu próprio conhecimento do assunto. Como sempre, proporcionaram ajuda considerável os bibliotecários do Meeter Center e da biblioteca Hekman, e mais recentemente meus colegas que reuniram obras para a Post-Reformation Digital Library (PRDL) [Biblioteca Digital da Pós-Reforma], sem cujos recursos muitas das obras do início da Idade Moderna citadas nas páginas seguintes não estariam facilmente disponíveis.


    Como comentário final, embora o debate acadêmico tenha avançado além do encontro inicial entre Vos e Helm, registro minha surpresa com a inexistência, entre estudiosos, de um debate mais amplo sobre as questões levantadas por Reformed thought on freedom, enquanto o livro e seus argumentos a favor do uso do vocabulário de contingência sincrônica entre os reformados do início da Idade Moderna criaram alguma agitação no mundo tipicamente desinformado e imaturo da internet com seus blogueiros e autores independentes. Afinal, há um volume significativo de textos acadêmicos sobre contingência sincrônica e assuntos correlatos entre filósofos e teólogos medievais — e causa surpresa que a obra cuidadosa e detalhada em que Vos e seus colegas mostram as conexões entre o pensamento reformado do início da Idade Moderna e seus antecedentes medievais não tenha resultado no desenvolvimento de um corpo literário sobre a situação no início da Idade Moderna que se aproxime da densidade da erudição medieval.


    Em minha pesquisa preparatória para o que se segue, usei vários bancos de dados on-line e aquilo que eu descreveria como recursos legítimos e academicamente confiáveis. Em vez de aumentar ainda mais a confusão e parecer dar credibilidade imerecida aos argumentos e às afirmações de blogueiros e autores independentes, eu não os citei, embora, tendo em vista estes comentários, é possível que concluam que estou ciente de sua existência.


    RICHARD A. MULLER
Lowell, Michigan

  


  
    Desde toda a eternidade, Deus, pelo sapientíssimo e santíssimo conselho da sua própria vontade, ordenou livre e imutavelmente tudo o que vem a acontecer. Ainda assim, Deus não é o autor do pecado em consequência disso, tampouco a vontade das criaturas é violada, nem a liberdade ou contingência das causas secundárias é tirada, mas, em vez disso, estabelecida. […] Embora, em relação à presciência e ao decreto de Deus, a Causa primeira, todas as coisas venham a acontecer de forma imutável e infalível, assim mesmo, pela mesma Providência, ele as ordena que ocorram de acordo com a natureza das causas secundárias, seja necessária, seja livre, seja contingentemente.


    Westminster confession of faith1 (1647), 3.1; 5.2


    


    
      1 Edição em português: A confissão de fé de Westminster (São Paulo: Cultura Cristã, 2017).
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INTRODUÇÃO: O PRESENTE ESTADO DA QUESTÃO


    
      
1 O pensamento reformado sobre liberdade, contingência e necessidade: preparando o palco para o debate


      Estudos sobre a teologia reformada mais antiga, seja sobre Calvino, seja sobre o “calvinismo” — em particular quando o foco da investigação tem sido os debates do início da Idade Moderna sobre Armínio, arminianismo e outras formas de teologia sinergista — têm sistematicamente identificado a teologia reformada como uma forma de determinismo. Nos séculos 16 e 17, quando o termo moderno “determinismo” ainda não havia sido cunhado, os debates sobre a compreensão reformada acerca da predestinação levaram, bem no início, às acusações de que Calvino e escritores reformados posteriores ensinaram uma doutrina do fatalismo estoico e identificaram Deus como o autor do pecado — o que, é claro, eles negaram. Começando no final do século 17 e prosseguindo até o 18, o vocabulário do debate começou a mudar com as alterações na linguagem filosófica, e a teologia reformada passou a ser vista por seus adversários como uma forma de determinismo, ainda que os fundamentos filosóficos das formulações reformadas ortodoxas sobre necessidade, contingência e liberdade não coincidissem com os pressupostos filosóficos de deterministas da época, que seguiam a vertente de Hobbes ou Espinosa.


      O debate se tornou significativamente mais complexo quando alguns pensadores reformados do século 18 adotaram as premissas das novas filosofias racionalistas e mecânicas e argumentaram abertamente a favor de uma interpretação determinista da doutrina reformada.1 O pensamento de Jonathan Edwards é paradigmático desse novo determinismo,2 e à medida que Edwards tem sido identificado como “calvinista”, sua obra explica boa parte da identificação mais recente da teologia reformada como determinista.


      O problema historiográfico fica ainda mais complicado em virtude da obra de Alexander Schweizer, Heinrich Heppe e J. H. Scholten no século 19, quando a predestinação era identificada como um dogma central a partir do qual teólogos reformados deduziam todo um sistema.3 Entre esses autores, Schweizer também sustentava que a causalidade secundária estava tão dependente da causalidade primária de Deus a ponto de deixar Deus como o único e real ator ou motor. A leitura determinista que Schweizer faz não apenas de Calvino, mas também da ortodoxia reformada posterior, foi amalgamada com o uso que Heppe faz da Tabula praedestinationis, de Beza, produzindo o esboço de um sistema teológico, o que transmite a ideia de que a ortodoxia reformada escolástica é um sistema altamente filosófico e totalmente determinista, tornando-se, em última análise, um prólogo — senão uma forma — do racionalismo do início da era moderna.4


      O acolhimento e o uso concretos da filosofia pelos escolásticos protestantes praticamente não foram examinados por esses acadêmicos mais antigos, e, quando investigados, foram apresentados de forma bem superficial, muitas vezes com avaliações dogmáticas altamente negativas.5 Esses exames superficiais têm muitas vezes operado na suposição de que a escolástica protestante pode ser simplesmente considerada uma herança aristotélico-tomista. Além disso, essa herança tem sido associada ao uso da linguagem causal — e essa linguagem tem, por sua vez, sido dogmaticamente interpretada como indicação de um movimento de afastamento do “cristocentrismo” do período da Reforma na direção de um compromisso com a metafísica determinista. De acordo com essa linha de pensamento acadêmico, enquanto o predestinacionismo de Calvino era contrabalançado pelo cristocentrismo, escritores reformados posteriores transformaram a doutrina ao dependerem de Aristóteles e da tradição escolástica, notadamente das trajetórias tomistas daquela tradição.6


      Esse tipo de argumentação tem sido repetido em debates sobre a compreensão reformada acerca da predestinação, graça e livre escolha. Os reformados — ou “calvinistas”, conforme são identificados com muita frequência — têm sido vistos como um grupo que combina de forma quase dualista “o nada do homem” com “o poder supremo de Deus”7 e, por conseguinte, que ensina uma teologia fundamentalmente predestinacionista ou determinista — seja em total consonância com o pensamento de Calvino, seja em um desenvolvimento ainda maior e negativo desse pensamento. Quando, além disso, tem-se entendido esse determinismo como um desenvolvimento negativo, tem sido típico associar sua natureza problemática com seus padrões escolásticos de argumentação.8


      Apesar de existir uma quantidade considerável de estudos acadêmicos que têm reavaliado a teologia reformada ortodoxa, essas interpretações da escolástica, da filosofia aristotélica e da linguagem da causalidade quádrupla têm — juntamente com a identificação do pensamento reformado como uma forma de determinismo, aliás, como uma metafísica predestinacionista — continuado a ser feitas por aqueles que criticam a teologia reformada mais antiga, sejam arminianos, sejam reformados nominais.9 Essa interpretação da compreensão reformada sobre necessidade e liberdade também tem sido confirmada por vários escritores reformados contemporâneos que defendem uma linha determinista ou, como foi identificada mais recentemente, compatibilista de formulação teológica, muitas vezes nos moldes de Jonathan Edwards.10 Essas suposições sobre a natureza determinista do calvinismo têm sido absorvidas tanto positiva quanto negativamente em boa parte de textos contemporâneos sobre o tema da vontade divina e sua relação com a livre escolha humana, com o resultado de que o pensamento calvinista ou reformado tem sido descrito, de maneira quase uniforme, tanto por adversários quanto por defensores, como uma espécie de determinismo, frequentemente como compatibilismo ou determinismo brando — com nenhuma ou quase nenhuma preocupação com a possível aplicação anacrônica dos termos.11


      Em suma, entender a teologia reformada dos séculos 16 e 17 como uma variedade de fatalismo ou determinismo tornou-se, apesar de afirmações em contrário feitas por alguns reformados do início da era moderna, a linha dominante de pensamento no debate contemporâneo. É plausível que essa linha de pensamento prevaleça por causa da perda de fluência no vocabulário escolástico pelos reformados do início da era moderna, em particular as distinções usadas para conciliar a vontade divina de todas as coisas, a soberania da graça e a providência divina total com a contingência e a liberdade, entendida não apenas epistemologicamente, mas também onticamente como a possibilidade de coisas e efeitos serem de outra forma. Além disso, não são poucos os defensores e críticos da doutrina reformada da livre escolha e da vontade divina que têm confundido a determinação especificamente soteriológica da doutrina reformada da predestinação com um “determinismo divino de todas as ações humanas”, presumivelmente incluindo ações como passar manteiga na torrada no café da manhã ou dar aquilo que Jeremy Bentham certa vez chamou de “circungiro anteprandial” pelo jardim.12


      Trabalhos mais recentes sobre a escolástica protestante têm pintado um quadro um pouco diferente. Vários estudiosos têm defendido um desenvolvimento razoavelmente contínuo do pensamento ocidental entre a Idade Média Tardia e o início da Idade Moderna e têm defendido que há uma clara continuidade doutrinária entre a Reforma e as teologias ortodoxas posteriores, em particular quando examinadas da perspectiva dos escritos confessionais da época. Nesses estudos tem sido típica a atenção que dedicam à natureza real da escolástica como basicamente um método, e não um determinador de conteúdo doutrinário.13 Os estudiosos também têm reconhecido que o método escolástico foi um fenômeno bem flexível com suas próprias linhas de desenvolvimento — com o resultado de que a escolástica do século 17 não pode ser vista como um simples retorno a modelos medievais.14 Também tem se dado atenção à natureza da tradição reformada como algo que está totalmente enraizado na Reforma e se desenvolve em um movimento bastante diversificado, ainda que dentro de limites confessionais,15 com a consequência de que se tem questionado a caracterização ingênua da teologia reformada como “calvinista” e sua avaliação quase exclusivamente com base em sua relação com as Institutas de Calvino.16


      Além disso, vários desses estudos têm explorado o conceito de “contingência simultânea” ou “sincrônica” para defender que a teologia reformada em desenvolvimento no século 17 esposava uma teoria bastante robusta da livre escolha humana em continuidade com várias linhas de argumentação encontradas entre os escolásticos medievais tardios e os dominicanos do início da era moderna.17 Também não se deve pressupor que a teologia reformada em desenvolvimento fosse monolítica sobre a questão — entre os reformados havia definições variadas de liberdade e apropriações diversas da tradição mais antiga.18 A identificação da abordagem reformada escolástica à liberdade humana com as ideias compatibilistas de Jonathan Edwards também tem sido questionada.19


      Essas ideias divergentes sobre Calvino, calvinismo e ortodoxia reformada correspondem a mudanças, na historiografia, acerca da natureza e do caráter da ortodoxia confessional, seu método escolástico e sua relação com a tradição cristã mais antiga em seu acolhimento da filosofia aristotélica ou peripatética. Boa parte de estudos acadêmicos mais antigos tem apresentado a teologia dos reformadores como diametralmente contrária à escolástica e à filosofia aristotélica e oposta a várias formas de especulação e argumentação filosófica. Por consequência, a relação razoavelmente positiva da escolástica protestante do início da era moderna com formas tradicionais de filosofia cristã (em grande parte peripatéticas) tem sido tipicamente apresentada em termos igualmente negativos com base nos pressupostos idênticos de que a Reforma rejeitou a velha relação entre teologia e aquilo que pode ser imprecisamente chamado de aristotelismo cristão e de que o apelo fundamental, identificável entre os teólogos protestantes escolásticos do final do século 16 e início do 17, a essa forma mais antiga de diálogo, debate e formulação entre teologia e filosofia era pouco mais que uma volta problemática às normas de uma tradição rejeitada.20


      Associado à interpretação mais antiga da escolástica protestante encontra-se o pressuposto, também representativo de estudos acadêmicos mais antigos, de que o pensamento reformado do início da era moderna tendia filosoficamente na direção de uma forma de determinismo filosófico — talvez associado a uma interpretação determinista de Aristóteles ou, pelo menos, a uma compreensão determinista da causalidade, conforme definida pelo paradigma aristotélico padrão de causas eficiente, formal, material e final.21 Deixando de lado a questão bastante debatida sobre a continuidade ou descontinuidade entre Calvino e o calvinismo posterior, o entendimento tem sido que os pressupostos filosóficos aristotélicos dos reformados ortodoxos desenvolvem e consolidam o entendimento já determinista que Calvino tinha da predestinação e da livre escolha ou atraem o predestinacionismo de Calvino a uma metafísica determinista.


      Escritores que defendem essa avaliação dogmática negativa e o pressuposto correlacionado de uma clara ruptura com o passado filosófico e teológico elaborado pelas duas primeiras gerações de reformadores têm sido vagarosos em absorver quase meio século de estudos acadêmicos revisionistas que rejeitam a ideia de uma clara linha divisória entre a Idade Média e a época da Reforma.22 Esses estudos revisionistas têm identificado importantes antecedentes medievais — quer teológicos, quer filosóficos — do pensamento protestante, tanto no período da Reforma quanto da pós-Reforma. Identificam continuidades no desenvolvimento doutrinário entre a Reforma e o período protestante da ortodoxia pós-Reforma e documentam não apenas a manutenção mas também o desenvolvimento positivo da tradição peripatética na filosofia cristã no século 17.23 Outros estudos recentes têm demonstrado as complexas e muitas vezes sutis relações entre o pensamento reformado do início da era moderna e as variadas trajetórias filosóficas da época — solapando ainda mais a associação simplista do pensamento reformado com a escolástica e da escolástica com o aristotelismo.24


      Estudos recentes sobre o uso medieval e no início da era moderna dos termos “contingência simultânea” ou “contingência sincrônica” — o que, conforme já assinalado, acrescenta outra dimensão à reavaliação da ortodoxia reformada — têm levantado uma série de importantes questões relativas à natureza e ao conteúdo do pensamento medieval tardio e sua recepção por pensadores protestantes dos séculos 16 e 17. Tendo aceitado como deterministas as interpretações frequentemente contestadas de Aristóteles e de formuladores posteriores do aristotelismo cristão, como Tomás de Aquino, esses estudos têm defendido um importante momento de transição no entendimento da necessidade e da contingência ocorrido no final do século 13 ou início do 14, especificamente no pensamento de João Duns Escoto. Nas palavras de Antonie Vos, que é um desses estudiosos, Escoto resolveu o “problema principal” do pensamento ocidental. Vos também tem defendido que a solução escotista desse problema serviu de base para praticamente todo o debate adicional sobre necessidade e contingência ao longo do início da Idade Moderna.25


      É preciso assinalar que a interpretação de Vos sobre Aristóteles, Aquino e Escoto está em consonância com o trabalho de Jaakko Hintikka e Simo Knuuttila sobre a lógica modal na Idade Média Tardia.26 Além disso, de acordo com Vos, a solução de Escoto para o problema passou para a ortodoxia reformada como a característica identificadora central da ortodoxia — o que, nas palavras de outro escritor nessa linha de pensamento, tornou a ortodoxia reformada uma “teologia da vontade perfeita”, entendida como uma variante escotista da tradição da “teologia do ser perfeito” caracterizada por um entendimento mais nuançado da ação divina.27


      A mais recente e importante contribuição aos estudos sobre a questão de liberdade e determinismo na teologia reformada mais antiga é Reformed thought on freedom, obra organizada por Willem J. Van Asselt, J. Martin Bac, Roelf T. te Velde e uma equipe de colaboradores. A importância do volume surge do fato de que adotou uma abordagem diferente aos aspectos materiais e, por conseguinte, alterou de forma bem radical o campo de debate. Esses estudiosos têm defendido que a teologia reformada ortodoxa escolástica do início da Idade Moderna, conforme exemplificada por autores como Francisco Júnio, Francisco Gomaro, Gisberto Voécio e Francisco Turretini, não era uma forma de determinismo ou de compatibilismo, nem mesmo uma forma de libertarismo. Eles assinalam que arminianos que criticavam a teologia reformada mais antiga haviam defendido que contingência e necessidade são totalmente opostas e irreconciliáveis.28 Os autores argumentam que, se essa crítica arminiana era procedente e se necessidade e contingência eram totalmente opostas, a pessoa seria “obrigada a ser libertária ou determinista”. Mas os escolásticos reformados rejeitaram a crítica e sua premissa, esposando uma ideia que distinguia entre necessidade absoluta e necessidade relativa e defendendo a total dependência das criaturas em Deus, uma ordem contingente do mundo e a livre escolha humana.29 Os organizadores da obra destacam desde o início de seu estudo que um pensador ortodoxo reformado como Francisco Turretini pôde afirmar, sem ressalva e sem descartar suas doutrinas da predestinação e da providência, que “nós [os reformados] demonstramos a livre escolha bem mais verdadeiramente do que nossos adversários”.30 Além disso, eles defendem que a abordagem reformada ortodoxa mais antiga de conciliar necessidade com contingência e liberdade decorre da lógica modal de teorias medievais tardias de contingência simultânea ou sincrônica.31


      Conforme ficará claro no que se segue, a constatação feita por Van Asselt e seus colaboradores em Reformed thought on freedom de que a antiga abordagem reformada não é uma forma de compatibilismo nem uma forma de libertarismo, nem mesmo uma espécie de incompatibilismo determinista, mas uma teoria de “liberdade dependente”, ocupando ela própria um lugar importante no debate. A importância da constatação é que ela rejeita o paradigma moderno padrão de analisar a questão da liberdade humana e da divina determinação e, em consequência, altera os termos do próprio debate, opondo-se a uma tendência de afirmar o paradigma moderno e sua terminologia e de reduzir a uma versão de libertarismo o argumento a favor da contingência sincrônica.


      Boa parte da abordagem alternativa à questão da contingência e da liberdade em Reformed thought on freedom depende de um argumento histórico de que os ortodoxos reformados do século 17 não apenas empregaram bastante a teologia escolástica medieval, conforme já tem sido prontamente reconhecido em grande parte de estudos acadêmicos recentes, mas mais especificamente empregaram pensamento escotista para entender a lógica da vontade divina, conforme analisado primeiramente na obra magistral de Antonie Vos.32 Na descrição do pensamento medieval tardio feita por Vos, o pensamento de Duns Escoto sobre a contingência, especificamente a contingência sincrônica, marcou uma época na teologia e filosofia ocidentais, ao finalmente pôr de lado a sombra do determinismo filosófico antigo e ao demonstrar como a liberdade radical de Deus em sua vontade para o mundo assegura a contingência do próprio mundo e abre espaço para uma verdadeira liberdade às criaturas. O entendimento de Vos sobre liberdade e contingência está por trás da argumentação de Reformed thought on freedom e, mais recentemente, forneceu boa parte da base conceitual para um estudo da vontade divina por J. Martin Bac, bem como para um esboço da doutrina reformada de Deus por Roelf Te Velde e para as análises da teologia de Richard Baxter e da ética de Samuel Rutherford feitas por Simon Burton.33


      Essa interpretação da antiga doutrina reformada tem sido duramente criticada, principalmente por Paul Helm o qual tem defendido longa e detalhadamente que Calvino sustentava uma ideia compatibilista da vontade divina e da liberdade humana.34 Ele entende que há uma continuidade significativa de pensamento entre Calvino e os ortodoxos reformados e, por consequência, tem defendido tanto que os ortodoxos reformados não adotaram a teoria da contingência sincrônica quanto também que o conceito em si não fornece nenhuma explicação satisfatória para a liberdade humana e a determinação divina.35 A argumentação de Helm nesses moldes tem relação com sua antiga ideia, em consonância com boa parte de recentes estudos acadêmicos revisionistas sobre a tradição reformada, de que não é possível contrastar tão facilmente o pensamento de Calvino com o pensamento “calvinista” posterior.36


      Ademais, o debate entre os colaboradores de Reformed thought on freedom e Paul Helm é complicado pelo que parece ser uma discordância fundamental sobre as bases do debate em si. A pressuposição dos organizadores do livro é que as categorias modernas de libertarismo e compatibilismo (em que este é entendido com um sentido determinista) não esgota o assunto: na opinião deles, a antiga doutrina reformada não corresponde nem à definição libertária nem à compatibilista/determinista. Por outro lado, parece que os argumentos de Helm aceitam a premissa de que a necessidade e a contingência causal ou ôntica, entendida como a possibilidade inerente de coisas e acontecimentos serem de outra forma, são incompatíveis e que, portanto, não há nenhuma terceira categoria de explicação entre as opções libertária e compatibilista. Por consequência, Helm conclui que, ao negarem que os ortodoxos reformados eram compatibilistas, os escritores de Reformed thought on freedom têm, em última instância, de situar os reformados no campo libertário,37 uma conclusão que, como já vimos, eles negam.


      A abordagem de Helm à ortodoxia reformada também encontrou argumentos históricos, ilustrados por avaliações no século 18 e controvérsias no século 19 sobre a filosofia de Jonathan Edwards, com o resultado de que houve uma importante mudança em entendimentos fundamentais sobre necessidade e contingência no pensamento reformado no final do século 17 e início do 18.38. Esses argumentos entendem que Edwards era determinista nos moldes de Hobbes e Locke, que descartaram a contingência genuína na ordem do mundo e, também nesse sentido, reduziram a liberdade humana à espontaneidade da vontade e à ausência de coerção. Entende-se, portanto, que a ideia de Edwards sobre a liberdade humana distingue-se da afirmação reformada tradicional de contingência e liberdade, a qual — segundo se alega — não limita a liberdade à espontaneidade e à ausência de coerção, mas as define da perspectiva de possibilidades alternativas reais pertencentes às faculdades humanas. A resposta de Helm a essa linha de argumentação foi oferecer uma análise cuidadosa do pensamento reformado posterior, basicamente o de Francisco Turretini, que indica uma continuidade de pressupostos filosóficos entre Turretini e Edwards, sendo Turretini entendido, à semelhança de Edwards, como um compatibilista que nega a alternatividade.39


      Mais recentemente o debate se ampliou para incluir uma proposta feita por Oliver Crisp de que alguns teólogos reformados ortodoxos na verdade defendiam uma forma de libertarismo, ou pelo menos que o libertarismo não é incompatível com as definições encontradas na Confissão de Fé de Westminster. Crisp assevera que a teologia reformada “não está necessariamente comprometida com um determinismo rígido” e permite “livre-arbítrio em algum sentido”, dificilmente uma afirmação revolucionária. Mas então ele passa a defender que um “calvinista libertário” afirmará que Deus “ordena o que quer que venha a se passar”, mas não determina nem causa todas as coisas: alguns atos humanos são simplesmente previstos e permitidos.40 Como Crisp reconhece, o entendimento de que alguns atos humanos são previstos e permitidos estaria fora das fronteiras confessionais da teologia reformada e se encaixaria naquilo que é normalmente considerado arminianismo e, acrescentamos, provavelmente indicaria uma noção de permissão indesejada que Calvino havia explicitamente repudiado. Crisp menciona que Reformed thought on freedom defende, de modo parecido, que pelo menos parte da teologia reformada não é determinista. Ele então passa a sugerir que “boa parte da teologia reformada […] parece” também “ser coerente com o compatibilismo teológico”, ao mesmo tempo que identifica Jonathan Edwards e Francisco Turretini como “deterministas rígidos”, apesar da argumentação dos autores de Reformed thought on freedom a respeito de Turretini e dos estudos acadêmicos que têm apontado para diferenças significativas entre Turretini e Edwards.41 A impressão resultante é que, pelo menos de acordo com Crisp, variantes do pensamento reformado poderiam ser deterministas rígidas, deterministas moderadas (ou compatibilistas) e libertárias. Com exceção da intenção declarada de Crisp de provocar debate e defender uma tradição reformada mais ampla do que a que tem sido normalmente reconhecida (tudo isso é bastante positivo), ele deixa de tratar do argumento apresentado pelos autores de Reformed thought on freedom de que os entendimentos reformados do início da Idade Moderna acerca de necessidade, liberdade e contingência não se encaixam facilmente nas categorias de libertarismo ou de compatibilismo, para não mencionar o determinismo rígido — e, por consequência, pressiona fórmulas variantes encontradas no pensamento reformado a se encaixarem em uma ou outra das categorias contemporâneas. Uma solução alternativa ao dilema construído de forma um pouco artificial por Crisp é, acompanhando os autores de Reformed thought on freedom, defender que nem a tradição reformada nem a maior parte da tradição filosófica e teológica anterior se encaixa nessas categorias.


      As questões levantadas por esse debate têm implicações profundas para a compreensão da teologia reformada tradicional tanto quanto para a questão mais ampla da compreensão filosófica e teológica sobre a liberdade humana em geral. Conforme Keith Stanglin declarou a respeito em sua resenha de Reformed thought on freedom, “Essa investigação histórica faz um desafio implícito a calvinistas modernos, especialmente àqueles que subscrevem um determinismo metafísico que traz consigo conclusões teológicas intoleráveis”, como a identificação de Deus como o autor do pecado e a remoção da responsabilidade moral humana.42 E ainda, faz também um desafio aos arminianos críticos do calvinismo — cujas condenações podem realmente não entender o pensamento reformado tradicional sobre a livre escolha.

    


    
      
2 Liberdade, necessidade e escolástica protestante: um problema com múltiplas camadas


      O debate contemporâneo sobre a natureza e o caráter da escolástica protestante, mais recentemente sobre os antecedentes tradicionais e sobre padrões de abordagem do problema da liberdade e necessidade entre os pensadores ortodoxos reformados do início da Idade Moderna, tem se tornado um campo de pesquisa rico e com vários níveis, indo além da questão mais geral de continuidades, descontinuidades e desenvolvimentos no período que vai da Idade Média Tardia até a era da Reforma e da pós-Reforma e ocupando-se de uma série de questões muito mais nuançadas sobre trajetórias específicas de argumentação: algumas com raízes nos intensos debates interconfessionais do final do século 16 e início do 17; outras exigem um exame minucioso das distinções escolásticas acerca da relação entre Deus e o mundo, onipotência divina e liberdade, necessidade e contingência, conforme esses conceitos foram usados e debatidos na Idade Média Tardia; e ainda outras se estendem por quase todo o período da história intelectual ocidental.


      Especificar essas questões de certo modo a minimis ad maximis também produz uma série de sobreposições — de problemas acadêmicos, de histórias da pesquisa acadêmica e de estados da pesquisa, e — pelo que sei — até agora várias dessas questões não foram analisadas conjuntamente. À semelhança da série de questões históricas que acabei de assinalar, a situação da pesquisa em estudos acadêmicos contemporâneos sobre o problema da liberdade e necessidade no início do pensamento reformado do começo da Idade Moderna tem ela própria múltiplas camadas.


      Em primeiro lugar, perguntas acerca da relação do pensamento dos reformadores com o de seus sucessores na era ortodoxa a respeito da questão da liberdade e necessidade mantêm alguns dos contornos do velho debate “Calvino versus calvinistas”. O desenvolvimento foi contínuo ou descontínuo? Quais foram os reformadores da primeira e da segunda geração (se é que houve algum) que forneceram as bases diretas para o desenvolvimento protestante? Acaso a ascensão da escolástica protestante com seu amplo acesso à tradição mais antiga altera o ponto de vista da doutrina reformada? Foi uma alteração formal provocada pela introdução do método escolástico ou uma alteração substantiva no conteúdo doutrinário? E, caso tenha sido uma questão de conteúdo, essa alteração foi na direção de um modelo mais determinista ou predestinacionista ou na direção oposta?


      Em segundo lugar, admitindo-se que escritores reformados do século 17 tiveram acesso detalhado e cada vez mais específico à mais ampla tradição patrística e medieval da teologia e filosofia,43 surge uma série de perguntas relativas ao acolhimento e apropriação. Como escritores reformados tiveram acesso a padrões de argumentação mais antigos, muitas vezes escolásticos, tendo em vista sua atitude fundamentalmente diferente da tradição de sua contraparte católico romana e também considerando os variados antecedentes dos reformadores anteriores em diversas ordens religiosas, movimentos intelectuais e trajetórias filosóficas da Idade Média Tardia e do Renascimento? Quais foram as preferências teológicas e filosóficas dos vários escritores reformados ou do movimento confessional reformado como um todo — a tendência era tomista ou escotista, ou mesmo eclética? E até que ponto variava a recepção dessas correntes de um pensador reformado para outro? Ademais, quando padrões tomistas ou escotistas de definição e argumento são encontrados entre os reformados, de qual fonte provêm essas definições e argumentos: medieval, do início da Idade Moderna ou ambas?


      Em terceiro lugar, em referência apenas às questões de liberdade, necessidade e contingência (ainda que se reconheçam as implicações mais amplas da pergunta), como se deve entender a apropriação reformada de argumentos tradicionais em relação às questões filosóficas perenes, em particular aquelas representadas na compreensão de Aristóteles e da tradição peripatética? Considerando que o ponto dos antecedentes tomistas ou escotistas do pensamento reformado envolve a questão da compreensão medieval sobre Aristóteles, como é que pensadores medievais entendiam o pensamento aristotélico sobre o problema da necessidade e contingência? Como seu acolhimento e modificação dos argumentos de Aristóteles serve para interpretar recepções posteriores de textos medievais? E, tendo em vista essa longa história de acolhimento e debate, como os escritores reformados do início da Idade Moderna interpretam Aristóteles, ou, mais precisamente, como acolhem e interpretam a tradição peripatética?44


      Outras perguntas de semelhante relevância para o tema poderiam facilmente ser concebidas. Tendo em vista o número e a complexidade dessas questões, algumas delas têm de, no presente texto, permanecer incidentais às principais linhas de investigação, e outras, no que diz respeito à literatura secundária, precisarão ser revistas de forma abreviada. É claro que o todo se concentrará nas questões diretamente relacionadas à argumentação ortodoxa reformada a respeito da liberdade e necessidade, entendidas no sentido geral do relacionamento Deus-mundo e da doutrina da concorrência divina em questões de causalidade natural e livre escolha — deixando de lado a questão teológica mais específica de pecado, graça e livre escolha.


      Essas considerações formais levam a um estudo organizado em três partes. A primeira parte trata dos debates contemporâneos sobre a questão da ortodoxia e filosofia reformadas e do conceito de “contingência sincrônica” e seu impacto sobre a teologia reformada mais antiga. A segunda se ocupa das questões sobre a recepção de Aristóteles e os antecedentes medievais e também faz referência ao corrente debate acerca das implicações de textos específicos sobre necessidade e contingência em Aristóteles, Aquino e Escoto. A terceira parte examina as formulações reformadas do início da Idade Moderna. Essa estrutura em três partes tem relação direta com a forma que os assuntos podem ser tratados: o assunto da contingência diacrônica e sincrônica (e se os próprios termos se aplicam adequadamente aos textos) está presente ao longo de todo o ensaio, tendo em vista os antecedentes do debate na antiga compreensão sobre necessidade, possibilidade, contingência e impossibilidade. Aqui também é possível levantar o tema de abordagens filosóficas não teístas ao libertarismo e compatibilismo. O tema compatibilismo versus libertarismo, até mesmo a questão da aplicabilidade desses termos, surge em forma teísta apenas na análise dos escritores cristãos do final do período patrístico, da Idade Média e do início da Moderna.


      Enquanto essas teses históricas implicam uma série de pressupostos relativos não apenas a Duns Escoto, mas também a Aristóteles e Tomás de Aquino, este texto também analisará os argumentos a favor e contra interpretações deterministas de Aristóteles e Aquino, em particular no impacto que causam na questão de uma revisão revolucionária da compreensão de contingência no pensamento de Duns Escoto. Esse exame implicará uma análise bastante minuciosa da argumentação de Aristóteles, em particular de suas obras Interpretatione e Metaphysica, bem como das maneiras como esses argumentos foram acolhidos na tradição filosófica ocidental, notadamente por Tomás de Aquino. Em razão de uma análise do pensamento de Aquino, é possível destacar e esclarecer sua relação tanto com o desenvolvimento da terminologia de Escoto sobre a contingência quanto com a questão daquilo que Vos chamou de “problema principal” da tradição filosófica cristã mais antiga.45 Essa análise pode, então, fornecer os antecedentes daquilo que é realmente a questão histórica central da investigação, a saber, se o entendimento de contingência e liberdade encontrado na ortodoxia reformada do início da Idade Moderna surgiu por meio do acolhimento de argumentos especificamente escotistas ou se deve ser entendido como um acolhimento mais eclético, no início do período moderno, de elementos da tradição mais ampla do aristotelismo cristão, além de elementos tomistas e escotistas.


      A tese principal do texto diz respeito ao conteúdo e às implicações da compreensão reformada, no início da Idade Moderna, de liberdade e necessidade no contexto mais amplo de um entendimento da providência ou, mais precisamente, do concursus providencial ou da concorrência divina. Este texto defenderá que os filósofos e teólogos reformados do início da Idade Moderna desenvolveram uma sólida doutrina de contingência das criaturas e de liberdade humana a partir de uma série de distinções escolásticas tradicionais, até mesmo aquelas associadas àquilo que veio a ser chamado de “contingência sincrônica”, e procederam assim por respeito à premissa subjacente do pensamento reformado de que Deus eterna e livremente decretou toda a ordem do universo — passada, presente e futura —, incluindo-se todos os acontecimentos e atos, quer necessários, quer contingentes, quer livres. Nesse contexto, será defendido que, ao contrário de várias das recentes abordagens a essa questão, a contingência sincrônica não é em si mesma uma ontologia, mas, na verdade, serve de linguagem explicativa, usada em conjunto com uma série de distinções escolásticas relacionadas, que respalda os pressupostos ontológicos pertencentes às doutrinas reformadas sobre a relação de Deus com o mundo, notadamente a doutrina da providência. Além disso, nesse contexto também haverá uma necessidade de criticar a aplicação um tanto anacrônica da terminologia contemporânea de compatibilismo, incompatibilismo e libertarismo aos textos não somente medievais, mas também aqueles do início da Idade Moderna,46 assim como precisa haver uma explicação mais contextualizada da contingência sincrônica, tendo em vista tanto a imprecisão do termo quanto sua ausência nas fontes escolásticas.


      Além disso, o texto mostrará que, quando colocado em seu contexto do início da Idade Moderna e em seus usos escolásticos tradicionais, o aparente paradoxo de Deus decretar todas as coisas, incluindo-se contingências e atos livres, não é nada paradoxal, mas se baseia em um entendimento específico da operação concorrente de causalidades primária e secundária na obra da providência divina, definida pela terminologia e distinções associadas à contingência sincrônica. Ademais, com seus paradigmas que distinguem e relacionam causalidades relativas a Deus e às criaturas, esse entendimento identifica que formulações tanto medievais quanto do início da Idade Moderna são significativamente diferentes das preocupações encontradas nas abordagens compatibilistas e libertárias contemporâneas ao problema da liberdade humana. Quando, portanto, os debates mais antigos sobre causalidade relativa a Deus e às criaturas e sobre vários tipos de necessidade e contingência são colocados nesse contexto teológico e filosófico mais amplo de providência e concursus, alguns dos problemas levantados acerca da atribuição da linguagem da contingência sincrônica aos escolásticos em geral e especificamente aos reformados do início da Idade Moderna — notadamente a queixa de que essa atribuição reinterpreta indevidamente a teologia reformada como uma forma de libertarismo — são rejeitados, e tornam-se claras as diferenças entre a posição reformada e as ideias de compatibilistas contemporâneos tanto quanto de libertários.


      O texto também defenderá que o conceito de contingência sincrônica ou simultânea apresentado na obra de Vos, Dekker, Bac e dos demais autores de Reformed thought on freedom e de seus colegas deve ser entendido no contexto de várias questões um tanto diversas e interpretado da perspectiva de uma série de outras distinções escolásticas, especificamente enquanto são usadas para identificar e sustentar conclusões ontológicas bem como lógicas. Deixar de se referir coerentemente a essas distinções, aliás, deixar de dar atenção a toda a série de diferentes termos e às distinções que eles fazem, pode resultar em confusão e na criação de oposição desnecessária às ideias teológicas e filosóficas centrais da tese de Reformed thought on freedom sobre a natureza da contingência conforme definida pelos reformados do início da Idade Moderna. Vos expõe várias dessas distinções mais detalhadamente em sua monografia The philosophy of John Duns Scotus [A filosofia de João Duns Escoto]47 e de forma menos clara e completa em outras obras.48 Elas também aparecem, em forma completa, na obra de Andreas Beck sobre Voécio.49


      Dessa maneira, o conceito de contingência sincrônica precisa, então, ser entendido à luz de uma interpretação dessas distinções como simultas potentiae-potentia simultatis, necessitas consequentis-necessitas consequentiae, prima causa-causa secunda e sensus compositus-sensus divisus, ou seja, a simultaneidade de potência versus a potência de simultaneidade, a necessidade da coisa consequente versus a necessidade da consequência, causalidade primária ou última versus causalidade secundária e o sentido composto versus o sentido dividido — para não mencionar uma série de outras distinções regularmente usadas pelos escolásticos sobre o conhecimento divino, a vontade divina e atos divinos ad intra e ad extra. Pode se sustentar que, interpretada em sentido estrito, apenas uma dessas questões pode ser compativelmente identificada com contingência sincrônica ou simultânea, a saber, a simultaneidade de potências em um sujeito capaz de produzir efeitos diferentes e até mesmo contrários. As outras questões devem ser distinguidas da contingência sincrônica em seu sentido estrito: necessidade absoluta ou física em distinção da necessidade lógica; operação simultânea de mais de uma causa, em particular das causas eficientes, na produção de um único efeito; e o uso de expressões modais (compostas e divididas) para apresentar contrários sem violar a lei da não contradição, o princípio do terceiro excluído ou o princípio da bivalência.50 Não se trata de negar que, no que diz respeito a definições de contingência, existam diferenças importantes a serem observadas entre escolas de pensamento da Idade Média Tardia ou que a bateria de argumentos reunidos sob o rótulo de contingência sincrônica seja importante para o debate sobre contingência e liberdade; pelo contrário, o objetivo é exigir uma definição mais precisa de sincronia ou, melhor dizendo, de sincronias que têm de ser identificada no debate sobre a questão maior da contingência e da liberdade na ordem do mundo.


      A distinção entre contingência diacrônica e sincrônica diz respeito à identificação temporal ou indexação da raiz de contingência. No modelo diacrônico, o contingente é uma coisa presente que, tendo em vista possibilidades ou potências alternativas passadas, poderia ter ocorrido de outra forma. A contingência é definida basicamente da perspectiva de uma situação alternativa que era possível antes da ocorrência do evento do presente momento e, normalmente, o evento ou ato no presente momento é entendido simplesmente como algo que não existe sempre e não é necessário. No modelo sincrônico, o contingente é uma coisa presente que, tendo em vista a possibilidade ou potência não atualizada, mas que ainda assim é uma alternativa existente, poderia ser agora de outra forma. A contingência é identificada “sincronicamente” como uma situação alternativa que é possível (ainda que não seja atual) no momento presente. De acordo com esse entendimento sincrônico, a expressão do “nem sempre” e “não necessário” é substituído pela expressão do “poderia ser de outra forma” no sentido específico de que, permanecendo presente a potência do oposto, o oposto daquilo que ocorreu poderia ocorrer naquele momento em particular. Em suma, a definição diacrônica parece colocar na possibilidade passada a origem da contingência, definindo o contingente como algo que ou pode não existir ou pode ser falso em um momento diferente de quando existe ou é verdadeiro. A definição sincrônica coloca a origem da contingência no existir de uma potência presente para o lado oposto, definindo a contingência como algo que, potencialmente, pode não existir ou ser falso ao mesmo tempo que existe ou é verdadeiro. Mas não se deve entender que a contingência sincrônica viole a lei da não contradição ou o princípio da bivalência: não constitui uma alegação de que determinada atualidade possa, aliás, ser diferente daquilo que é no presente momento ou que uma proposição possa ser ao mesmo tempo verdadeira e falsa — embora possa deixar implícita a pressuposição de que proposições contraditórias relativas a proposições condicionais futuras são presentemente indeterminadas ou incertas.51


      É preciso salientar, sem extrapolar demasiadamente os dados históricos, que não é necessário que essas ideias de contingência sejam mutuamente exclusivas — aliás, nem é necessário que representem diferentes ideias sobre a contingência da coisa causada ou sobre a relação entre potências e atualidades.52 Essas diferenças surgem de outros elementos da argumentação, incluindo-se pressuposições sobre a natureza da eternidade divina, a natureza da concorrência providencial e a natureza da necessidade do presente — como consequente ou da consequência — e, ainda mais importante, da maneira que possibilidades e potências são entendidas no contexto de atualização de seus opostos.


      Nesse sentido, é discutível se as duas ideias, como acabaram de ser definidas, propõem invariavelmente noções alternativas de possibilidade.53 Em alguns casos, podem ser apenas maneiras diferentes de expressar a mesma contingência.54 Nem, conforme veremos, uma definição leva a um entendimento determinista e outra a um entendimento indeterminista ou libertário da relação de Deus com a ordem do mundo ou, mais especificamente, com a livre escolha humana. A compatibilidade das duas definições e sua relação com o determinismo se tornarão um problema significativo em capítulos subsequentes e sublinham uma questão central que pode ser levantada acerca do aspecto histórico da descrição que Vos e seus colegas fazem de contingência.


      Em relação a essas definições, há uma inegável “relação diacrônica” de passado, presente e futuro que permanece diferente (mas não está necessariamente separada) da “relação sincrônica de causa e efeito”, em particular no que diz respeito à relação entre causalidade primária e secundária.55 Quando a operação causal de um único contingente temporal é vista isoladamente, há um diacronismo necessário de causa e efeito, embora, particularmente no caso de criaturas racionais livres que tenham potência para produzir mais de um efeito, há uma simultaneidade de potências para querer ou não querer ou querer de outra forma. Além disso, quando diferentes causas temporais operam para produzir um efeito ao mesmo tempo, existe uma sincronia causal no decurso de relações diacrônicas. Quando, além disso, a dupla causalidade divina e humana na produção de contingentes é considerada, há um sincronia causal. E, quando potências contrárias e não atuais das causas divina e humana do evento são consideradas, na perspectiva da possibilidade alternativa não atual, há uma contingência sincrônica, representada por possibilidades reais conhecidas tanto por Deus quanto pelo sujeito humano e uma simultaneidade de potências, tanto em Deus quanto no sujeito humano, capazes de produzir possibilidades alternativas atuais. Além disso, tem-se defendido de várias e diferentes maneiras — das quais apenas uma é escotista — que essa sincronia causal na produção de contingências está intimamente ligado ao conceito de potências simultâneas.


      É claro que, conforme já indicado, os termos “contingência sincrônica” e “contingência simultânea” têm eles próprios origem contemporânea e que suas raízes nas fontes não são muito claras — uma constatação que não anula sua utilidade, mas deve fazer com que o utilizador tenha certa cautela para que sua aplicação descuidada e seu potencial não induzam em erro. Nas fontes que examinaremos, a terminologia de sincronia ou, mais precisamente, de simultaneidade, surge na relação com a questão de um ser racional em particular ter a capacidade de querer, não querer ou querer de outra forma: nesse caso a simultaneidade não é uma simultaneidade de contingências, mas também uma simultaneidade de capacidades ou potências. Essa última expressão, simultaneidade de potências, está claramente presente na terminologia usada nas fontes escolásticas. Assim que o conceito e a linguagem de potências simultâneas forem situados em seu contexto em explicações reformadas de causalidade divina e humana, será possível perceber que eles oferecem explicações nuançadas de atos contingentes e livres, em particular daqueles que envolvem mais de um ser livre, racional e volitivo — sem, no entanto, afastar-se dos pressupostos básicos associados à contingência diacrônica.


      Ainda outra questão paira em torno dos limites da pesquisa: a questão da aplicabilidade dos vocábulos modernos “compatibilismo” e “libertarismo” a argumentos apresentados em contextos pré-contemporâneos. A questão surge em razão do uso desses vocábulos em boa parte dos estudos acadêmicos e em razão da dificuldade óbvia que os estudos acadêmicos têm enfrentado em caracterizar como compatibilistas ou libertários argumentos tradicionais, sejam da Idade Média, sejam do início da Idade Moderna. Parte do problema terminológico ocorre porque os vocábulos estão sujeitos a vários significados e conotações — mas outra parte é que, qualquer que seja a definição que recebam em razão das diferenças entre a compreensão contemporânea de causalidade, necessidade e contingência, os termos “compatibilista” e “libertário” talvez não sejam adequados para descrever ou caracterizar muitos dos argumentos medievais e do início da Idade Moderna. Tentativas contemporâneas de forçar a teologia escolástica mais antiga a se encaixar nas categorias identificadas por esses termos podem se tornar (e têm se tornado) elas próprias bastante problemáticas — talvez mais notadamente na tentativa de interpretar a teologia reformada mais antiga ou “calvinismo” da perspectiva de um modelo compatibilista contemporâneo. À semelhança do problema com a expressão “contingência sincrônica”, esse problema terminológico aparecerá em várias passagens do texto e, espera-se, encontrará uma solução na conclusão, pelo menos no que se refere a aplicações reformadas do início da Idade Moderna.

    


    
      
3 Contingência sincrônica: questões historiográficas sobre debate, diálogo e acolhimento na Idade Média e no início da Idade Moderna


      Uma série de estudos sobre o problema da necessidade e da contingência na Idade Média Tardia e no pensamento reformado do início da Idade Moderna tem avançado nosso entendimento sobre as maneiras como teologias e filosofias tradicionais têm explicado a relação de Deus com a ordem do mundo e a existência da liberdade humana em uma ordem de mundo radicalmente contingente, ordem de mundo que deve sua própria existência à vontade divina.56 Esses estudos não apenas têm contribuído significativamente para entender os antecedentes medievais do pensamento protestante, mas também têm enriquecido consideravelmente nosso entendimento da terminologia técnica herdada que filósofos e teólogos protestantes do início da Idade Moderna usaram. Hoje em dia reconhece-se que a terminologia técnica da teologia e filosofia protestantes do início da Idade Moderna pertence a uma tradição de diálogo e debate formada por escolásticos medievais, como Tomás de Aquino, Duns Escoto, Thomas Bradwardine, Gregório de Rimini e Guilherme de Occam. Em particular, uma série de estudos recentes tem defendido que a teologia ortodoxa reformada, conforme se desenvolveu até chegar ao século 17, segue uma estrutura fortemente escotista.57


      Apesar disso, a interpretação da compreensão escolástica reformada da necessidade, contingência e liberdade ao longo dos moldes escotistas, que é característico desses estudos, e sua alegação adicional de que um tema especificamente escotista da contingência sincrônica é o “paradigma identificador” e “centro conceitual” ou “sistemático” da teologia ortodoxa reformada não ficou sem ser questionada.58 Por um lado, estudos acadêmicos que tratem do conceito de contingência sincrônica no pensamento medieval não estão inteiramente de acordo com a avaliação e abordagem de Vos. Vários escritores têm indicado fontes e usos do conceito por outros além de Escoto e do escotismo. A importância do conceito e suas fórmulas também têm sido objeto de debate, notadamente em relação à questão da compreensão da contingência e liberdade antes de Escoto, seja na tradição peripatética em geral, na recepção medieval de Aristóteles, seja no pensamento de Tomás de Aquino. Por outro lado, em um sentido bem geral, a identificação da compreensão reformada do início da Idade Moderna sobre a relação Deus-mundo como predominantemente escotistas é contestada por uma linha de estudos acadêmicos que entende que os escritores ortodoxos reformados eram filosoficamente ecléticos e se baseavam em uma gama razoavelmente ampla de textos patrísticos e medievais.59 Parece que a alegação da existência de um “paradigma identificador” ou “centro conceitual” que serve de eixo interpretativo de toda a teologia reformada do início da Idade Moderna e que a torna escotista tem afinidades problemáticas com a teoria mais antiga sobre dogma central ou com aquilo que Quentin Skinner identifica como “mitologia de coerência” imposta a textos do passado.60 Não obstante, um estudo recente mostrou o rumo fortemente não escotista e até mesmo antiescotista do pensamento reformado sobre a questão da univocidade do ser.61 Além da ideia específica do pensamento reformado do início da Idade Moderna sobre liberdade e contingência, a aplicabilidade da linguagem escotista de contingência sincrônica ao pensamento reformado do começo do período moderno tem sido contestada, mais notadamente por Paul Helm, que defendeu que a linguagem em si é confusa, aliás, impossível em uma perspectiva ôntica, e (conforme interpretado por Vos e outros) em desacordo com os pressupostos dos ortodoxos reformados.62


      Existem também várias abordagens ao pensamento reformado, tanto na Reforma quanto no período da ortodoxia, que têm identificado outros antecedentes medievais. Além disso, um exame da teologia de Pedro Mártir Vermigli, uma teologia extremamente influente da época da Reforma e com frequência vista como uma das mais importantes antecessoras da ortodoxia reformada, tem identificado raízes tanto no tomismo como no agostinismo medieval tardio de Gregório de Rimini.63 Wolfgang Musculus citava regularmente Aquino, Escoto e Occam.64 Por isso, não se pode deixar de questionar a ideia de que os antecedentes da ortodoxia reformada eram predominantemente escotistas: as raízes da ortodoxia reformada na obra dos principais membros da segunda geração de codificadores da Reforma apontam para um acolhimento eclético de textos medievais.


      Existe, ademais, uma linha mais antiga de estudos acadêmicos, com frequência complicada pelos dogmatismos problemáticos da teoria “Calvino versus calvinistas”, que havia identificado que a escolástica reformada se concentrava em especulações sobre a vontade divina, mas que tinha tendido a defender que a teologia ortodoxa reformada tinha antecedentes tomistas.65 Embora estudos acadêmicos subsequentes tenham rejeitado a abordagem “Calvino versus calvinistas”, a identificação de elementos tomistas ou de elementos tomistas modificados, bem como um significativo ecletismo em muitas das teologias protestantes mais antigas, continua caracterizando boa parte dos estudos acadêmicos, uma constatação que contrasta com as alegações mais recentes de antecedentes basicamente escotistas.66


      Também houve pelo menos duas importantes mudanças na argumentação de Vos sobre os antecedentes medievais do protestantismo reformado e sobre a relação entre a teologia de Calvino e a dos ortodoxos reformados. Em uma fase bem inicial de seu pensamento, Vos havia indicado uma “estruturação [fortemente] tomista” da ortodoxia reformada, começando com Vermigli, Zanchi e Beza e estendendo-se ao entendimento metafísico de filósofos reformados do século 17 — e entendido isso como um desenvolvimento teológico positivo.67 Posteriormente, tendo rejeitado uma influência tomista determinista, ele defendeu um importante distanciamento do tomismo no final do século 16 e que a ortodoxia reformada posterior era fundamentalmente escotista.68 Essa mudança na abordagem de Vos à teologia reformada mais antiga tem relação direta com sua percepção de uma importante diferença sobre contingência entre Aquino e Escoto; e também envolve uma mudança significativa em sua abordagem de Calvino. Na primeira e principal apresentação da tese sobre as ideias reformadas de liberdade e contingência, parece que Vos identificou que Calvino ensinava uma abordagem básica e sem nuanças da contingência e liberdade, complicada por uma ênfase na questão específica de pecado, graça e livre escolha.69 Mas, em uma reapresentação subsequente da tese, Vos recuou dessa ideia e identificou Calvino como um determinista tomista em contraste com os modelos escotistas posteriores adotados por seus sucessores no século 17.70 Dessa forma, é irônico que o argumento de alguns estudos acadêmicos de que a teologia de Calvino de fato comprovava pressupostos escotistas sirva para refutar, e não para respaldar, a tese a Vos, à medida que a forma final de sua tese depende da justaposição de um Calvino não escotista com o posterior renascimento do pensamento escotista entre teólogos reformados posteriores — criando em potencial um paralelo não intencional entre sua argumentação e a da escola “Calvino versus calvinistas”.71


      Além do mais, o que tem faltado nos debates sobre contingência sincrônica tem sido um exame completo da forma que é possível associar a linguagem logicamente formulada da contingência sincrônica a uma metafísica particular da causalidade divina e humana e em seguida levá-lo para uma consideração de contingências e necessidades na ordem real das coisas. De modo específico, a tendência dos estudos de Vos, Beck e Bac tem sido defender a questão da contingência sincrônica em fórmulas que usam lógica modal, sem insistir nas questões mais concretas da aplicação dessas fórmulas lógicas à ordem real — mesmo no caso da resposta deles à crítica por Helm. Tendo em vista a natureza do método escolástico e a natureza de suas distinções, a pressuposição de Vos de que a linguagem lógica da contingência sincrônica e as distinções que a acompanham deixam implícito por si só uma ontologia em particular é, indiscutivelmente, bastante equivocada.


      Conquanto os debates metódicos característicos da obra de Vos e de seus colegas tenham a vantagem de oferecer uma clara visão lógica das questões em debate, também têm a desvantagem de funcionar de forma um tanto ou quanto reducionista, ao fazerem o debate se afastar de contextos mais amplos aos quais pertence a terminologia do início da Idade Moderna da necessidade e da contingência, a saber, os contextos de providência, causalidade e concursus divino que tanto estão por trás da linguagem dos escolásticos que levantaram e debateram as questões de necessidade e contingência quanto proporcionam um contexto para essa linguagem. Embora talvez apropriado nos séculos 20 ou 21, em que a epistemologia funciona independentemente da ontologia, esse afastamento do debate, levando-o para o âmbito da lógica, pode perder contato com as implicações de argumentos teológicos e filosóficos medievais e do início da Idade Moderna que presumiam correlação do ens rationale com o ens reale, ou seja, do lógico com as ordens reais.72 Além disso, o modo que os reformados desenvolveram concretamente essa conexão entre o possível e o real em relação a determinada interpretação da concorrência providencial lança luz sobre a questão do escotismo hipotético dos ortodoxos reformados.


      O texto a seguir se esforçará em examinar e avaliar as questões levantadas no debate acadêmico sobre contingência sincrônica no pensamento reformado, em particular naquilo que diz respeito à reavaliação historiográfica da ortodoxia reformada. Em primeiro lugar, ao se concentrar na compreensão de necessidade e contingência na teologia escolástica, o texto explorará se as abordagens aristotélicas e tomistas à contingência resvalam ou não para uma forma de determinismo e se os argumentos de Escoto oferecem de fato um modo radicalmente novo de entender a contingência. Ao resolver essas questões, o texto proporcionará uma tradição mais ampla e mais valiosa do pensamento sobre a liberdade humana do que aquela apresentada por Vos. Nesse contexto, trajetórias de pensamento e a natureza do debate escolástico medieval tardio serão assinalados com o objetivo de esclarecer se devemos ou não entender que um argumento com origem em contextos tomista ou escotista e posteriormente absorvido em uma diversidade de viae medievais tardias e, por fim, no pensamento reformado do início da Idade Moderna é o tempo todo indicação de tomismo ou escotismo ou deve ser entendido como eclético.73 Em segundo lugar, este livro abordará se o pensamento ortodoxo reformado do início da Idade Moderna sobre contingência e liberdade foi ou não estruturado por essa linguagem de contingência sincrônica; se essa linguagem contribui com uma dimensão significativamente nova a argumentos sobre a necessidade e contingência; e se o uso dessa linguagem em círculos reformados do início da Idade Moderna deve conduzir a uma identificação de que a tradição reformada mais antiga é caracteristicamente “escotista”. Um exame dessa segunda série de questões demonstrará a importância da contingência sincrônica ou simultânea para abordagens do início da Idade Moderna à contingência e liberdade humanas no contexto de um acolhimento eclético dos textos da tradição escolástica. Em terceiro lugar e reconhecidamente de modo quase tangencial, o texto retornará à questão da terminologia contemporânea de determinismo, compatibilismo e libertarismo para indicar que, dentre outras coisas, os debates reformados do início da Idade Moderna (para não mencionar os medievais) sobre a necessidade e a contingência contêm elementos significativos que não podem ser facilmente absorvidos pela terminologia contemporânea.
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